PARECER No 689, DE 2018
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Resolução nº 3, de 2018
De autoria da Mesa desta Assembleia Legislativa, o projeto em epígrafe dispõe sobre a vedação do cômputo de tempo de serviço em duplicidade por aposentado que ocupe cargo em comissão, bem como sobre a vedação de incorporação do “pro labore”.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu um substitutivo e oito emendas.

Após aprovação de requerimento em Plenário, o projeto passou a tramitar em regime de urgência.

A seguir, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas.

Na qualidade de Relator designado, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva desta Casa, em obediência aos ditames dos artigos 20, inciso III e 21, inciso V, ambos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso I, do regimento já citado.

Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, não verificamos quaisquer óbices que impeçam sua aprovação. 

Passamos agora a analisar o substitutivo de n.º 1. O substitutivo trata de matérias bastante diversas, ampliando e modificando bastante o objeto da propositura original. 

O artigo 1º trata de utilização de tempo de serviço para obtenção de direitos e vantagens por servidores aposentados que ocupem ou venham ocupar cargos exclusivamente em comissão na Assembleia Legislativa, independente do regime previdenciário para o qual contribuam.
Ao abarcar, indistintamente, servidores aposentados pelo Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) e servidores aposentados pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS), a norma inscrita nesse dispositivo revela-se incompatível com a disciplina constitucional do tema.
A nosso ver, deve ser mantida a solução delineada no texto original do projeto, que, levando em consideração a diversidade de situações jurídicas, dá a cada uma delas o correspondente tratamento normativo (incisos I e II do artigo 1º).
Em seu artigo 2º, o substitutivo pretende, ainda, estabelecer que o disposto no artigo 133 da Constituição do Estado também se aplica aos servidores que fizerem jus à gratificação ‘pro labore’.
Entendemos que também esse dispositivo não passa pelo crivo da juridicidade.  A gratificação pro labore é uma gratificação é uma vantagem pro labore faciendo, ou seja, cujo pagamento somente se justifica enquanto o servidor se encontrar no efetivo exercício da atividade remunerada pela gratificação.
Há vasta jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de que o disposto no § 8º do artigo 40 da Constituição federal não assegura aos servidores inativos a extensão de vantagens remuneratórias condicionadas ao exercício de determinada função.
Também nos aspectos financeiro-orçamentários, somos compelidos a nos manifestar contrariamente à sua aprovação.

Já o artigo 3º do substitutivo visa estabelecer parâmetros para a interpretação de normas pela Administração. Acreditamos que a redação dada pelo projeto original seja mais adequada, por ser concisa e não colidir com o disposto na Lei federal n.º 13.655, de 2018, que incluiu no Decreto-Lei federal n.º 4.657, de 1942, disposições sobre segurança jurídica e eficiência na criação e na aplicação do direito público.
O artigo 4º proposto pelo substitutivo dispõe sobre a celebração de termo de compensação por benefícios indevidos ou prejuízos anormais ou injustos resultantes da conduta de servidores envolvidos causado prejuízo à Administração.
Finalmente, o artigo 5º pretende determinar que as situações já completadas quando da aprovação da resolução “devem seguir as orientações gerais da época, não se prejudicando as situações plenamente constituídas”. No entanto, não há definição do que sejam “situações plenamente constituídas”. 
Os artigos 3º, 4º e 5º do substitutivo não devem prosperar por irem contra a segurança jurídica e o interesse público. O interesse da coletividade deve ter precedência sobre o dos indivíduos e as regras para a interpretação das normas devem ser claras e estáveis, não podem se submeter às contingências e ao elevado espírito público dos gestores momentâneos. Somos, portanto, contrários à sua aprovação.   
Diante de todo o exposto, somos contrários à aprovação do Substitutivo n.º1.
Passemos agora à análise das emendas.

A emenda n.º 1 visa regulamentar a licença-saúde para servidores ocupantes de cargos exclusivamente em comissão. O artigo 174 do Regimento Interno veda o acolhimento de emendas ou substitutivos que não tenham relação direta ou imediata com a matéria da proposição principal.
Por essa razão, somos compelidos a nos manifestar contrariamente à aprovação da emenda n.º1.

A emenda n.º 2 tem por objeto a regulamentação das licenças gestante e adoção para as servidoras ocupantes de cargos exclusivamente em comissão. Novamente, o artigo 174 do Regimento Interno nos impede de acolhê-la, por tratar de matéria diversa da propositura original.
Assim, somos contrários à aprovação da emenda n.º 2.

A emenda n.º 3 visa estabelecer que o disposto no artigo 133 da Constituição do Estado também se aplica aos servidores que fizerem jus à gratificação ‘pro labore’.
Conforme já argumentamos, quando da análise do artigo 2º do substitutivo n.º1, a gratificação pro labore é uma gratificação é uma vantagem pro labore faciendo, ou seja, cujo pagamento somente se justifica enquanto o servidor se encontrar no efetivo exercício da atividade remunerada pela gratificação. Há vasta jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de que o disposto no §8º do artigo 40 da Constituição federal não assegura aos servidores inativos a extensão de vantagens remuneratórias condicionadas ao exercício de determinada função. 
Assim, somos contrários à aprovação da emenda n.º 3.

A emenda n.º4 visa regulamentar as férias dos servidores. Mais uma vez somos compelidos a nos manifestar contrariamente à sua aprovação, em razão de tratar de matéria alheia à constante do projeto original. 
Somos, portanto, contrários à aprovação da emenda n.º 4.

Por sua vez, a emenda n.º 5 pretende incluir artigo tratando do abono de final de ano dos servidores no valor de R$ 2.500,00, se houver disponibilidade de caixa. Mais uma vez, somos obrigados a nos manifestar contrariamente à sua aprovação, em razão de versar sobre matéria diversa da constante do projeto principal. 
Dessa maneira, somos contrários à aprovação da emenda n.º5.

A matéria tratada na emenda n.º 6 é o teto remuneratório dos servidores da Assembleia Legislativa. Novamente o artigo 174 do Regimento Interno nos impede de acatá-la, por não guardar relação com a matéria tratada no projeto de resolução. Parece-nos certo, além disso, que resolução não constitui espécie normativa adequada para inovar a disciplina da matéria. 
Por essa razão, somos contrários à aprovação da emenda n.º 6.
Já a emenda n.º 7 pretende regulamentar o pagamento de indenização de licença-prêmio dos servidores. Mais uma vez, não podemos acatar uma emenda cuja matéria não guarde relação com a matéria tratada no projeto original.

Assim, somos contrários à aprovação da emenda n.º7.

Finalmente, a emenda n.º 8 visa estabelecer que eventuais medidas destinadas a regulamentar o disposto nesta resolução deverão ser submetidas, previamente, à consideração da Mesa.
Ocorre que não há o que se falar em consideração prévia da Mesa. É a Mesa quem tem legitimidade e competência para dirigir os serviços administrativos da Assembleia, elaborar o regulamento de seus serviços administrativos e interpretar, em grau de recurso, as disposições do regulamento dos serviços administrativos. Assim, a competência é da Mesa Diretora para decidir e regulamentar.
Por essa razão, somos contrários à aprovação da emenda n.º 8.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Resolução n.º 3, de 2018, e contrários à aprovação do substitutivo n.º 1 e  também contrários à aprovação das emendas nºs 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8.

a) Davi Zaia – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e contrário ao substitutivo nº 1 e às emendas nºs 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8.

Sala das Comissões, em 22/5/2018.

a) Célia Leão – Presidente
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